
VOTO EM SEPARADO N º                , de 2016.

O nobre deputado Carlos Giannazi apresentou o Projeto de Lei nº 172, de 2015, que dispõe sobre a criação e a implementação do “Programa Informação em Execução” no Sistema Prisional Estadual. 

Tal programa tem por objetivo disponibilizar aos reeducandos consulta direta, por meio de terminais de autoatendimento - totens -, acerca da sua situação processual: data de início de cumprimento de pena, regime atual, período de pena cumprida e remanescente, projeção de benefícios, dentre outras informações. 

Em prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do art. 31, §1º, da Consolidação do Regimento Interno, oportunidade em que o nobre deputado Marcos Zerbini foi designado para, na qualidade de relator, examinar e prolatar o competente relatório.  

Em seu respeitável parecer, o ínclito parlamentar pontuou que, a despeito dos elevados propósitos que animaram o autor do projeto, “a propositura afronta o princípio da separação de poderes, ao cuidar da matéria afeita à competência exclusiva do Poder Executivo, cabendo ao Poder Governador, com exclusividade, positivar assuntos concernentes ao sistema prisional.”

Por fim, com supedâneo em tais argumentos, e ratificando manifestação do Deputado Rodrigo Moraes (fls. 6 e 7), o douto relator opinou pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de lei nº 172, de 2015. 

Em que pese o respeito ao nobre relator deputado Marcos Zerbini, seu parecer não merece acolhimento pelos demais ilustres membros desta colenda Comissão pelas razões que passo a expor. 

Em seu parecer, o nobre relator ratifica manifestação do deputado Rodrigo Moraes, que, por sua vez, sustenta a incompetência desta Casa de Leis, sob o argumento de que a proposição em exame viola o disposto no art. 47, II, da Carta Política Estadual, in verbis:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

(...)  

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;”

Com a devida vênia, a argumentação é equivocada. 

Não se ignora que ao governador, como chefe do Poder Executivo, compete a direção superior da administração estadual. Todavia, em respeito ao princípio da legalidade, insculpido no art. 37, caput, da Constituição Federal e no art. 111, caput, da Constituição Estadual, a administração pública é exercida de acordo com a lei, emanada, no âmbito estadual, das Assembleias Legislativas. 

É a lei, que inova a ordem jurídica criando direitos e obrigações, que orienta a atividade do administrador público. 

Nada impede, portanto, que o Poder Legislativo, composto por detentores de mandatos outorgados pelos eleitores, expresse a vontade popular obrigando o chefe do Poder Executivo a oferecer determinado serviço público.  

A competência para exercer a administração estadual, nos termos do art. 47, II, da Constituição Paulista, invocado pelo nobre relator, diz respeito aos meios escolhidos pelo governador e por seus auxiliares para transformar a vontade da lei em ato concreto, ou seja, em serviço público efetivamente prestado à população. 

Cumpre consignar, outrossim, que é pacífico na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que a iniciativa reservada para a propositura de leis, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo - deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca, que inexiste no caso em apreço. Nesse sentido: ADI nº 724-6, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello em 07/05/1992. 

Por todo o exposto, a presente proposição não padece de qualquer vício, sendo esta augusta Casa de Leis absolutamente competente para propor, discutir e eventualmente aprovar projeto de lei ora em exame. 

Sala das Sessões em

 DEPUTADO AFONSO LOBATO
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